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Sébado, 19 de Abril de 2025
Mauro diz que STF podera manter decisao quetirou poder do TCU
sobreobrasdo BRT

JULGAMENTO EM PAUTA
Redacdo RBMT

O governador Mauro Mendes (Uniéo Brasil) afirmou que o Supremo Tribunal Federal (STF) deve manter a
liminar que derrubou uma decisdo do Tribunal de Contas da Unido (TCU), que atribuia ao 6rgdo federal a
fiscalizac8o das obras do Onibus de Tréansito Répido, o BRT, em Cuiaba e Véarzea Grande. O mérito do tema
deve ser julgado no proximo dia 14.

A declaracéo do governador foi feita na manha da ultima segunda-feira (3), em entrevistaa Radio Cultura
FM. Na entrevista, o gestor lembrou que a agdo é movida pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE), ap6s o
TCU usurpar a competéncia do 6rgédo estadual. O ministro relator do caso, Dias Toffoli, ja proferiu uma
liminar reconhecendo o pleito do TCE.

“E natural que, depois de um tempo, toda decisio dada de forma liminar, va paraa‘Camara parajulgar o
método. Agora, € 100% dinheiro do governo do Estado de Mato Grosso. Seria o maior ‘ dos absurdos dos
absurdos’, alguém falar diferente disso, que € competéncia da Unido fiscalizar obra se ndo tem dinheiro
daUnido”, disse.

Mauro também lembrou que o Ministério Publico Federal (MPF) ja se manifestou pela falta de interesse em
atuar no processo. Além disso, o governo federal teria se manifestado contratrazer a atribuicéo parasi, uma
vez que ndo tem recursos federais na obra. Jaa AGU, segundo Mendes, deve recorrer da decisao.

“Mas, 0 ministro vai mudar a posicéo por qué? Se ele deu uma liminar dizendo que realmente néo tem
dinheiro do governo federal. Portanto, a competéncia é do TCE. E isso que estd em julgamento. A decisio de
fazer ou ndo uma escolha, ela é do Executivo”, disse o governador, ao se referir na briga politica envolvendo
oVLT eBRT.



Essadiscusséo de BRT x VLT se arrasta desde quando houve o anincio da mudanga do modal, que deixaria
de ser VLT paraser BRT. Esse anuncio foi feito em dezembro de 2021 e, desde entdo, sdo travadas batalhas
entre o governo do Estado e a Prefeitura de Cuiaba, que prefereo VLT.

O envolvimento de 6rgaos federais ocorreu porque as obras do VLT tinham recursos da Caixa Econdmica
Federal (CEF). Porém, para selivrar dessas ‘amarras’, 0 Governo do Estado antecipou 0 pagamento paraa
Caixaeiniciou execugdo com recursos proprios. Em Varzea Grande, as obras do BRT ja estdo em execucao.

Fonte: Estaddo Mato Grosso



